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			Aos que têm mostrado 


			que escrever nos trópicos


			não chega a ser de todo inútil


		




		

			Die Dinge verlieren ihren festes Beziehungspunkt in der Vernunft und geraten in den beweglichen, trügerischen, gefählichen, der Erde stärker angenäherten Aspekt des Lebens, Plessner, Helmuth1


			Die verspätete Nation, 1959, cap. 6.


			


			

				

					1 	“As coisas perdem seu ponto de referência na razão e ganham no aspecto, mais semelhante à terra, flutuante, enganoso e perigoso da vida.”	


				


			


		




		

			Apresentação


			É por questão de oportunidade editorial que este livro chega ao público antes do imediatamente escrito: Limite. Confrontados seus títulos, verifica-se o que em pouco tempo mudara na mente do autor: ele deixa de supor que a indagação da mímesis estava concluída para implicitamente afirmar que seu questionamento excede as dimensões do que um só pesquisador poderá fazer. Vale então recordar: desde 1980, com Mímesis e modernidade, a mímesis se convertera em seu problema orientador. Nos muitos livros que tem desde então publicado, seja teórica ou analiticamente, a mímesis tem sido a sua teima. Assim se daria pelo prazer da redundância ou porque ela se desdobraria noutras dimensões que as de início postuladas? Pelas publicações mais recentes do autor, parece justo apontar-se para a segunda parte da alternativa. Mantido seu caráter de oposto ao entendimento habitual que a considera equivalente à voz latina da imitatio, o fenômeno da mímesis tem seu sentido aprofundado. Já não se insiste que sua tensão entre os vetores da semelhança e da diferença incide na maior parte do que se costuma chamar de literatura mas sim se acentua que ela ainda compreende o que o autor denomina de ficção externa. Nesta, a cláusula central do como se deixa de ser decisiva, substituída pela reduplicação de traços do que se entenda como realidade. Deste modo, a ficção deixa de ser um meio crítico de indagação da realidade para se converter em concretização de defesa do status quo. Afirmá-lo mostra que a longa indagação tem também uma dimensão política. Uma última observação quanto ao quinto e derradeiro capítulo deste livro: ele apresenta uma visão surpreendente do Grande sertão: veredas.


		




		

			Prefácio


			Limite supõe que houvesse ganho a aposta contra “a indesejada das gentes”. Envelhecemos sem curvar a teimosa ingenuidade. Continuamos a apostar contra o imprevisível. Como ou quando poderíamos ganhar? Ainda que valha desconfiar dos espelhos, como não perceber a diminuição de forças, a perda de disposição e o desânimo que suscita a falta de reação do público? De qualquer modo, haver tentado uma alternativa ao estabelecido permite agora ter a possibilidade de esclarecer o rumo do presente livro. O ganho será mesquinho, nem por isso discutível. 


			O esclarecimento a que se dedicam os quatro primeiros capítulos concerne aos antecedentes que motivaram o requestionamento da mímesis. Ele será bem curto. Antes de digitá-lo, recordo como se efetivou. Sua primeira etapa foi centralmente realizada em Mímesis e modernidade (1980), Vida e mímesis (1995), Mímesis: desafio ao pensamento (2002). Partia-se de que a concretização da mímesis se realizava pela combinação de vetores tão diversos como semelhança e diferença. Não cabendo aqui desenvolvê-lo, repita-se com Gabriel Tarde que a semelhança não se fundamenta no perceptivo porque é explicada por sua “fecundidade lógica (preferiria dizer psicológica), o que implica uma relação de repetição, ou seja, de filiação e causalidade” (TARDE: 1895, 31). É certo que ao acrescentarmos o vetor “diferença” nos afastamos da regulação das chamadas “leis da imitação”. Ao pensar há alguns tantos anos sobre Tarde, ainda não sabia que o tema, ao se complexificar, absorveria minha produção intelectual. Muito menos, o que não cheguei a tematizar: os termos de aparência opostos, semelhança e diferença, diferem por graus, cada um deles guardando a sombra do outro. A absorção aludida se mostra, mais recentemente, no Frestas (2013). 


			Estabelecida no livro de 1980, a combinação, sobretudo no terceiro livro, começa a extrair as consequências da indeterminação dos vetores constitutivos da mímesis, no entendimento contrário à sua compreensão usual de imitatio. O que vale também dizer, de uma indagação dominantemente analítica passamos à maciçamente teórica. Implicitamente, seu desafio afetava a afirmação da verdade, que se costuma tomar em termos absolutos — não só a da ordem do perceptivo, passando para a mais problemática, da ordem do social, para a absolutamente problemática: a verdade metafísica; de maneira concreta, em ter por certo que o que mais importa na vida e no conhecimento se isentaria de uma parcela qualquer de mímesis.


			Exigiria um tratamento demorado e específico, não cabível em um prefácio, que a ênfase na verdade como um absoluto se opõe ao percurso que temos feito, com base na mímesis, porque uma e outra são os pontos de partida de linhas de pensamento que enfatizam pressupostos antagônicos: a reiteração da verdade promete uma ordem estável que se abriria para o que a afirma e aceita; a demanda pela mímesis, como a temos feito, ao invés, enseja a perspectiva de o espaço da vida humana ser marcado pela instabilidade, portanto por uma tensão constante. Em consequência, o fenômeno da mímesis, longe de se esgotar no âmbito da arte verbal e plástica, compreende o próprio espaço da vida. Dizê-lo, não significa que disso soubéssemos ao aceitarmos seu desafio. Muito menos que ele será aqui sequer esboçado. Trata-se apenas de assinalar uma convicção que foi se impondo internamente e que se deixa em aberto para alguém a quem o tema possa interessar. Limitamo-nos a considerá-la pela beira ao nos perguntamos: se a mímesis é contígua ao ato de pensar, se sua indagação tem estado, desde o Iluminismo, paralisada, como alguma modalidade de pensamento afirma alguma certeza, mesmo que legitimamente passível de ser retificada? Antes de irmos adiante ainda se acentua o que se disse há pouco sobre a distância entre as elaborações fundadas nos princípios da verdade e da mímesis, ainda cabe acrescentar o princípio da essência. Verdade e essência têm norteado o mesmo barco da estabilidade. Como tais, têm eles orientado o pensamento ocidental até antes do advento da Aufklärung. O pensamento iluminista, pelo culto do progresso, procura mantê-lo. Contudo, Kant dele está temporalmente próximo para romper com o que fora dominante. Para dizê-lo com poucas palavras, recorremos ao primeiro excurso da Soziologie, de Georg Simmel: “Kant apenas podia formular a pergunta — como a natureza é possível — e respondê-la porque para ele a natureza não é senão a representação (die Vorstellung) da natureza” (SIMMEL: 1992, 42). De imediato, Simmel acrescenta que o realce da representação não se faz na esteira do que fará Schopenhauer senão que traz consigo um paradoxo: 


			[...] A imagem kantiana do mundo se desenvolve no mais singular dos paradoxos: nossas impressões sensoriais são para ele puramente subjetivas, pois dependem da organização físico-psíquica [...], mas se tornam em “objetos” ao serem admitidas pelas formas de nosso intelecto, que, por elas, lhes confere firme normalidade e uma imagem coerente da “natureza” (idem, ibidem).


			Apenas remetendo para a complementação do Excurs (pp. 42-62), fazemos um corte expositivo e trazemos a questão para a reflexão contemporânea. 


			Blumenberg acerca da metáfora, efetuada em Os eixos da linguagem (2015). É a partir da conexão entre mímesis e metáfora — no sentido abrangente das figuras da linguagem —, em oposição ao eixo conceitual, que, na etapa propriamente teórica do aludido requestionamento, aberta com Mímesis e arredores (2017), se declara a mímesis não caber em qualquer estrita conceituação. Esclareça-se que isso não equivale a confundi-la com alguma descrição metafórica; como será dito nos capítulos que seguem, ela, sim, supõe “um esboço de conceito, cercado por uma auréola metafórica”. O que vale dizer, para entender a fundamentalidade do papel desempenhado pela metáfora precisamos, no momento indagativo, circunscrevê-la. É a partir desta afirmação que deriva a primeira parte do Mímesis e arredores. O Limite, acima citado, se propunha conter as últimas braçadas da solitária travessia, ao passo que o livro que agora se prefacia procura tornar toda a reflexão anterior menos incompleta pela recorrência ao legado anterior de séculos.


			São estes os pré-requisitos que justificam quatro dos cinco capítulos de O Insistente inacabado, cuja compreensão deverá ser ampliada pelo apêndice. Os referidos capítulos partem do suposto que o entendimento do esboço de conceito definidor da mímesis talvez tenha sido dificultado porque dava por implícito o estofo do que era contrariado: ser um equívoco, verdadeira falha do pensamento ocidental, crer-se que a mímesis se confundia com a imitação e seus equivalentes, falha que permanece quando nos recusamos a repensá-la. Observe-se entre parênteses, se a falta de indagação constitui uma falha grave, não seria menor a que supusesse que estivéssemos propondo que o questionamento da mímesis tivesse incidência universal. O erro seria semelhante ao que estamos acostumados a crer: a primazia do econômico para toda e qualquer sociedade humana. O que propomos concerne à cultura ocidental a partir da incidência dos pensamentos de Bacon e Descartes, mais especificamente, dos fatores que levam à ascendência do romance. 


			Devem ainda ser acentuados: (a) que o objeto do quinto capítulo é consequente ao trajeto antes esboçado; (b) que o prolongar do requestionamento da mímesis à pintura presente pela modulação absoluta de formas e cores permaneceu uma hipótese que não se desenvolveu. Fique, entretanto, claro que não se nega que a chamada arte abstrata proporciona uma experiência de beleza. Ela apenas não equivale ao cumprimento da experiência estética porque a última supõe a atualização de uma atitude reflexiva e não só contemplativa. A arte abstrata ou, mais amplamente, toda a arte não figurativa, provoca um êxtase contemplativo que, como tal, impede o que é peculiar a um posicionamento reflexivo. Este é favorecido na medida em que impede o subjetivismo estético. Por conseguinte, todo o esforço de revalorização da mímesis conduziu à ênfase na função positiva da reflexão.


			Três observações tampouco devem ser descuradas. A primeira é bastante econômica, senão redundante. Já no capítulo I tratamos da ideologia, no sentido marxista usual de consciência necessariamente falsa. No capítulo V, dela voltamos a falar, esclarecendo em nota que aí a entendemos como consciência de mundo, necessariamente parcial, i.e., não absoluta.


			A segunda, em troca, poderia dar lugar a uma longa dissertação. Ela foi provocada por passagem do capítulo V em que se assinala que a relação crítica, estabelecida a partir da ficção literária, ultrapassa os limites da afinidade entre o analista e a obra analisada. (Agradeço a Aline Magalhães Pinto haver-me enfatizado o caráter antitransferencial aí referido). Vale pensar a respeito.


			Sem então empregar o termo técnico, Übertragung (transferência), como recordará anos depois (FREUD: 1905, 170), seu emprego era evidente na análise de Emmy von N., da qual transcrevo uma mínima circunstância: “Assegurei-lhe que não precisaria morrer de fome, que era de todo impossível estragar o estômago dessa forma e que suas dores provinham apenas da angústia com a qual havia comido e bebido” (FREUD: 1895, 121). Porém o “Krankheitszustand” (“Quadro clínico”) que se desenrola bem mostra as dificuldades que acompanham o ato transferencial — nos termos da tradução citada, a interferência da “insinceridade consciente”, da “insinceridade inconsciente”, da “dúvida”, do “esquecimento”, por fim, da “lembrança equivocada” (FREUD: 1905, 186, 187).


			Para ultrapassar tais dificuldades, era imprescindível a maestria expressiva de Freud, tanto na análise estrita do caso como na designação da “inversão do afeto”, o que se mostra como uma modalidade negativa da transferência (FREUD: 1905, 201). A mesma maestria é responsável por anotação, no caso Dora, onde os acessos de tosse da paciente adquirem significação ao ser notado que sua duração era contígua à ausência do objeto da paixão que a movia (idem, 214).


			Em vez de caminharmos na comparação, é decisivo notar que a crítica à ficção enquanto modalidade do discurso literário mostra sua peculiaridade ao ser visto o aspecto antitransferencial que implica. Mas não nos privamos de destacar uma pequena, mas preciosa observação de Borch-Jacobsen: da própria relevância da “transferência” decorre que o eu não é identificado em primeira instância senão que resulta da “relação estabelecida com o não eu”; da negação do eu como Vorbild (modelo) resulta o que é decisivo para a própria definição do ficcional: no perecimento de “toda a linguagem da representação” — conquanto o eu sempre se constitua a partir de um outro (Borch-Jacobsen: 1982, 138 ss) — porque o outro não cabe na representação que dele se faz.


			Mais rapidamente, passemos à terceira observação. Em O controle do imaginário e a afirmação do romance (2009) começamos a distinguir entre ficções interna e externa. Ambas são subordinadas ao tripé realidade, fictício, ficção propriamente dita. Mas, na ficção externa, o fictício se apodera da atuação do imaginário, se desloca para ênfase da realidade e enfatiza parcela sua, dando a entender fraudulentamente que ela se confunde com o próprio real. Em vez de agora negar a distinção, apenas observamos que ela não levava em conta a análise dos casos freudianos. Ora, o que há pouco chamamos de maestria expressiva de Freud não supõe uma ativação ficcional? Sim, por certo, mas distinta das duas espécies mencionadas. 


			Sejam duas ou três as espécies, a verdade é que não se costuma distingui-las. Como ser indiferente à afirmação de Tarde sobre les Lois de l’imitation (1890) (red)? E sobre o fato de que Freud, embora distinguisse a Wunscherfüllung (a realização do desejo) da “imitação”, não se propusesse a caracterizar propriamente a mímesis? (Borch-Jacobsen: 1982). Que, além do mais, a qualidade analítica de Walter Benjamin e o papel decisivo nele desempenhado pelo marxismo não o impedissem, nos anos 1930, de insistir na mímesis-imitação? Na procura de não os repetir, depois do demorado trajeto em que nos empenhamos, haveremos de diferençar entre o que chamaremos de estados de ser e estados existentivos. 


			Em toda abordagem científica, os estados de ser, enquanto referenciados pelo plano potencial da realidade, preponderam sobre os existentivos. Preponderar significa precisamente que as ciências naturais, as mais próximas da precisão, não alcançam o que otimisticamente a tradição ocidental tem insistido em chamar de essência. Vale a referência a Helmut Plessner:


			A crítica no sentido kantiano aponta não só para o perigo ideológico dado ao papel duplo da razão. Ela também aponta para o entendimento (Verstand), para a inequívoca função unívoca do conceito. Pois sua função permanece igualmente opaca e oculta (undurschsichtig und verhüllt) à consciência do homem (Plessner: 1935, 131, grifo nosso).


			 


			Antes de desenvolvê-lo, seja enfatizado que ao falarmos em estados de ser, i.e., o que domina nas ciências que tínhamos o costume de chamar exatas, não se confunde com sua absorção do ser da própria natureza. Recorde-se de imediato o enunciado tachante do epistemólogo Michael Polanyi:


			Uma teoria matemática pode ser construída por confiar no conhecimento tácito prévio e pode funcionar como teoria apenas dentro de um ato de conhecimento tácito, que consiste em nossa expectativa dele provinda (from) quanto à experiência previamente estabelecida em que se apoia (POLANYI: 1983, 21).


			A eficiência do “conhecimento tácito” depende de a linguagem numérica ser capaz de manter-se próxima da realidade real do ser — próxima, e não confundida, como o mostram as transformações dos resultados matemáticos. Importa-nos ressaltá-lo para que se assinale, fora do matemático, a especificidade da ficção literária (a ficção interna). Ressaltá-lo assinala a especificidade da ficção literária (a ficção interna). Nela, o predomínio é dos estados existentivos. Por isso são corretamente chamados de criações. Fora da linguagem matemática — que, no entanto, não se confunde com a des-coberta do que é — todo novo paradigma científico supõe uma participação do ficcional, sem que por isso ele se torne a camada dominante. Tenham-se por isso os casos estudados por Freud como distintos das modalidades consideradas de ficção, e não simplesmente postos entre uma e outra. 


		




		

			Capítulo I


			
Antes que anoiteça ou panorama visto de antes


			Não é o dia que aqui anoitece, mas sim a vida. A noite de uma vida não será surpreendente se antes dela, agora, conseguir dizer o que pretendo. Trata-se, pois, de algo urgente. É estranho que seu tema não tenha sido antes premente ou que sua razão tenha permanecido oculta. Não que, se houvesse se manifestado, o oculto deixasse de sê-lo. De todo modo, dentro das dimensões do que tenho feito, a lacuna é desconfortável. Tais formulações poderão dar a entender que seria difícil declará-lo; como se fosse algo secreto, cercado de mistério, potencialmente perigoso. 


			Como costuma suceder com as impressões repentinas, também essa é falsa. O desconfortável, e mesmo estranho, está em a dificuldade haver consistido em que, tendo escrito tanto, não tenha me vindo à mente tratar do que agora farei. Por mais inclinado que esteja a me responsabilizar pela omissão, não há de que me censurar. Ela sucede simplesmente pela falta de sintonia do que carregamos conosco e o preciso instante em que se tenta produzir alguma coisa. O mais distante de cada um não é algum outro senão a consciência da própria atualidade. A atividade intelectual talvez não traga maior vantagem do que presumir a distância que guardamos de nós mesmos. Ignorantes ou presunçosos? Talvez apenas miseráveis que se arrastam em busca de melhor sorte. Será talvez então que esquecemos as fontes mais enraizadas em que se prende a elaboração de nosso pensamento.


			 


			Ninguém mais além de mim terá a obrigação de saber que o fundamento do que me tenho proposto a pensar dependeu na base de Kant, Freud, Lévi-Strauss e, recentemente, de Hans Blumenberg e Reinhart Koselleck. De todos, Kant e Freud têm sido menos injustiçados porque a lógica cerrada do primeiro e a argumentação progressiva, digamos por superposição de estratos, do segundo têm estado bastante à vista. Mas, desde que em 1980 me fixei na questão da mímesis, o nome de Claude Lévi-Strauss desapareceu de minha escrita, como se o questionamento daquela, convertido em minha obsessão, houvesse se imposto a mim fora do que tivesse extraído das obras daquele que me acompanhara durante grande parte dos anos 1970.


			Não tentarei explicar o silêncio acerca do que foi meu mestre, desde que o descobrira pelo notável ensaio de Merleau-Ponty, “De Mauss a Lévi-Strauss” (em Signes, 1960). Apenas sei dizer que não era proposital, nem que dele estive consciente. O fato deveria parecer anômalo para os mais próximos de minha atividade intelectual. Lembro a propósito da situação que suponho ter sido desencadeada pelo silêncio que procurarei desfazer. 


			Era um fim de semana sem surpresas. Estava em casa, sem outros cuidados, quando o saudoso Ricardo Benzaquen me surpreendeu ao telefone com uma inesperada pergunta. Dizia ele que estivera pensando como se explicava que, depois de haver eu lido, estudado e empregado tanto de Lévi-Strauss, não encontrava ele mais sinal da obra do antropólogo no que eu continuara a escrever. Telefonava-me então para que lhe explicasse o que ele próprio não conseguia resolver. Como éramos muito amigos, e os que o conheciam sabiam de manifestações suas semelhantes, nada havia de incomum em sua questão. Era uma prova até mesmo de amizade. Nem por isso a pergunta deixava de me apanhar de surpresa. Para decepção de nós dois, não atinei com a mínima resposta.


			Isso teria sucedido há uns três anos, possivelmente quando do lançamento de algum novo título meu. Sei que me persegui a mim mesmo, sem encontrar a resposta. De repente, contudo, em data bem recente, veio-me fortemente a lembrança da pintura corporal e sobretudo facial dos indígenas Kadiwéu e de populações situadas a tal distância dessa tribo que a semelhança de seu procedimento não poderia se explicar por difusão. Embora tardia, quando já não havia possibilidade de satisfazer a curiosidade do querido amigo, ali se encontrava a abertura da resposta por tanto tempo ignorada. 


			O que se expõe a seguir não pretende conter senão a raiz elementar do que, na tentativa de repensar o fenômeno da mímesis, vem sendo ativado de maneira constante por uma abordagem, no entanto, absolutamente não linear e feita por saltos. Como não saberia responsabilizar a obra em si de Lévi-Strauss por meu caminho de contínuas descontinuidades, destaco tão só duas mínimas parcelas de sua reflexão. Antes disso, explico que nunca estendi meu interesse ao que se chamava de crítica literária estruturalista porque, em relação à obra de Lévi-Strauss, era evidente sua falta de densidade. No esforço benéfico de afastar-se da crítica fundada na noção de sujeito autoral, promotora da nefasta “vida e obra”, a crítica estruturalista recaía no viés oposto de uma imanentismo que se valia da absoluta consideração ao texto, como se a decomposição do texto em pares constantes e elementares tornasse irrelevantes os elementos sociopsicológicos. Daí o próprio Lévi-Strauss, encarando a crítica literária com o nome de seu método, considerá-la uma modalidade de science fiction. 


			Venhamos, pois, aos elementos que me foram decisivos. A primeira parcela do que me levava a concentrar-me na obra de Lévi-Strauss era suscitada por ensaio originalmente publicado em 1944-45, lido na coletânea da Anthropologie structurale: Le Dédoublement de la représentation dans les arts de l’Asie et de l’Amérique. O antropólogo centralmente chamava a atenção para o fato de que a denominada “duplicação da representação” é um fenômeno de ordem visual, encontrado em áreas espaço-temporais tão distantes entre si como tribos indígenas brasileiras, artes do Noroeste da América, da China antiga ou dos Maori, da Nova Zelândia. Em vez da enumeração de nomes que para nós não passam de nomes, é decisiva a anotação que os aglutina:


			Assim, artes concernentes a regiões e épocas muito diferentes, e que apresentam entre si analogias evidentes, sugerem cada uma de seu lado, e por motivos independentes, aproximações entretanto incompatíveis com as exigências da geografia e da história (Lévi-Strauss: 1944-45, 264).


			Numa reflexão anterior às Estruturas elementares do parentesco (1949), antes, portanto, que se difundisse a referência a um método estrutural, já era evidente a saliência de um modo de abordagem que impunha, não a negação apriorística da explicação histórica, mas um limite à absolutidade historicista. Relevante para esta antecipação é notar que, pela reduplicação da representação, o objeto, seja o corpo, seja o rosto, não é encarado de frente senão que de perfil, sendo as lateralidades depois ligadas por um acordo com a linha centrada na boca e no nariz. “Não são tatuagens, mas pinturas que devem ser renovadas depois de alguns dias e executadas com uma espátula de madeira mergulhada em sucos de frutas e de folhas selvagens” (idem, 276). Assim, logo acrescenta, “a harmonia natural (do rosto) é desmentida em favor da harmonia artificial da pintura” (ibidem, 279). A preferência pelo perfil, sem que este aspecto fosse destacado por si, oferecia uma trilha incomum na apreciação da mímesis, porque secundarizava e, com efeito, afastava o critério imitativo1 (só reconhecê-lo tão posteriormente deve ter como uma de suas razões o fato de que ainda não teria consciência da relevância da referida trilha incomum).


			Mesmo por esta razão, devemos nos deter em sua apreciação. Cabe desde logo acentuar que se isso se refere à expressão do corpo e da face femininas se se tratar de um corpo masculino, em vez de pintura, a representação se faz escultoricamente: 


			[...] A arte masculina, centrada na escultura, afirma sua vontade representativa [i.e., tem um caráter realista], enquanto que a arte feminina — limitada à tecelagem e ao trançado, e incluindo o desenho entre os indígenas do sul do Brasil e do Paraguai — é uma arte não representativa [pois geométrica] (ibidem, 281).


			E logo complementa: se sua significação é hoje desconhecida, é provável que tivesse outrora um sentido realista ou pelo menos simbólico (ibidem, 281). Por isso ele já indica o caminho que anos depois começaríamos a percorrer ao observar que a frontalidade é preterida por elementos “recompostos segundo regras convencionais sem relação com a natureza” (idem, 278, grifo nosso).


			A oposição ao modo dominante nas artes ocidentais era acentuada a propósito da arte kadiwéu: “A integridade do rosto real é portanto respeitada, mas este não é menos deslocado pela assimetria sistemática graças à qual sua harmonia natural é desmentida, em proveito da harmonia artificial da pintura” (ibidem, 272-3)2.


			Se bem que não façamos mais que uma apresentação sumária, importa considerar na mesma arte kadiwéu, tanto em seu uso masculino, como feminino, que “a arte está intimamente ligada à organização social: motivos e temas servem para exprimir diferenças de posição, privilégios de nobreza e graus de prestígio” (ib., 281) (o etnógrafo que observe a anotação poderá rejeitar a insistência em uma mesma comunidade indígena, se bem que, no ensaio citado, ­Lévi-Strauss chamava a atenção para que ela, só nas sociedades ameríndias, se estendia do sul do Brasil ao Paraguai). 


			Devo esclarecer que, no caso, somos guiados por uma razão bastante afetiva: pelo destaque dos Kadiwéu, “uma cultura em colapso”, na expressão de Curt Niemundaju, acentuamos que aqueles nossos antepassados eram mestres no que se nos mostraria como semente de uma extensa pesquisa, sem que seu realce se confundisse com um traço exclusivo de população que ocupava parte do território nacional.


			Para verificar a extensão do procedimento, a “representação desdobrada”, é precioso o livro organizado pela antropóloga Lux Vidal. Chamemos a atenção para três das pesquisas aí compreendidas. Seremos mais demorados no texto sobre os Xerente, que formam com os Xavante, do Mato Grosso, “o ramo central das sociedades de língua Jê” (Lopes da Silva; Farias: 1992, 89). Destaque-se a passagem que relaciona os procedimentos pictóricos com a organização social: (eles são fundamentais para localizar os membros da sociedade) “no seio de grupos sociais específicos (metades, clãs, linhagem e grupos rituais)”. Assim, o traço e o círculo constituem uma das referências básicas “para a identificação de suas metades patrilineares exogâmicas tradicionais” (Lopes da Silva; Farias: 1992, 98). Como não seríamos capazes de reproduzir senão a pesquisa dos etnógrafos, acentuemos apenas seu final: “[...] O sistema de pinturas corporais Xavante constitui uma linguagem ativa, estritamente vinculada à estrutura social e que é tomada como referência na definição de papeis e de relações sociais” (ibidem, 114).


			Apenas para entender-se que a referência não se restringe aos povos já citados, veja-se ainda a pesquisa de Regina Pollo Müller: “Entre os Xavante, o uso de enfeites corporais obedece a regras precisas de um sistema de significação” (Lopes da Silva; Farias: 1992, 133), ainda sendo destacada a manutenção do padrão entre os Kadiwéu de agora: “[...] Por intermédio da arte (os Kadiwéu) manifestam de forma clara um estilo tribal, na medida em que por intermédio da arte reafirmam sua herança cultural e contribuem para a preservação de sua identidade ética” (Lopes da Silva; Farias: 1992, 265). Como já era ressaltado no Tristes tropiques, a pintura, não a pessoa física em si mesma, é a condição para tornar-se membro da sociedade (Lévi-Strauss: 1955, 177)3.


			Noutras palavras, a realização da mímesis visual, fazendo-se em discordância quanto à ordem biológico-natural e numa extensão significativa das nações ameríndias, assinalava a vocação terrena de sua tessitura.


			O realce da justificação acima é estritamente pessoal. Decisiva, ao contrário, é a seguinte: 


			No pensamento indígena, [...] a ornamentação é o rosto, ou melhor, cria o rosto. É ela que lhe confere seu ser social, sua dignidade humana, seu significado espiritual. A dupla representação do rosto, considerada como procedimento gráfico, expressa, portanto, um desdobramento mais profundo e mais essencial entre o indivíduo biológico “estúpido” e o personagem social que lhe cabe encarnar (Lévi-Strauss, op. cit., 285).


			O ataque que logo se tornaria constante de o pensamento estruturalista ser “formalista” — que, no Brasil durante o golpe de 1964, era entendido como próprio de uma posição conservadora ou reacionária — tinha como alvo a recusa de imitar a ordem natural do rosto e do corpo femininos, condição para que a figura tatuada alcançasse sua condição de ser social. Noutras palavras, ainda quando a decoração fosse geométrica, ela não se confundia com uma tarefa ornamental.


			Não tendo o propósito de detalhar a argumentação lévi-straussiana, insista-se tão só em que a negação do princípio romano da imitatio implicava a recorrência a um recurso plástico que era “a expressão funcional de um tipo preciso de civilização” (ib., 288), a civilização da máscara, antecipadamente oposta à do sujeito autocentrado, como será a do Ocidente moderno.


			O ensaio referido, por sua argumentação e ilustrações, seria suficiente para nosso objetivo se, em Tristes tropiques, não retomasse observações que o autor já fizera: “[...] Os Mbaiá — designação que incluía os Kadiwéu — expressavam um idêntico horror à natureza. A arte indígena proclama um solene desprezo pelo barro de que somos feitos” (Lévi-Strauss: 1955, 178, grifo nosso). A formulação mais solta do autor era possível em um livro antes de memória que rigorosamente de ciência. De minha parte, a passagem ressalta o caráter libertário e criador de que se investia esta mímesis alheia à domesticação romana e religiosa.


			Ao lado da consulta a apenas um dos ensaios da Anthropologie structurale, recorremos a uma segunda fonte. Como seria desproposital vir à monumental Mythologiques, pouco a usaremos, contentando-nos com obra posterior e menor, Histoire de lynx. Antes, porém, de fazê-lo, um pequeno esclarecimento é indispensável: que entendemos por mito? 


			Oferecem-se duas abordagens, uma mais geral e a propriamente lévi-straussiana. Cada uma traz desvantagens e vantagens. A desvantagem da primeira decorre de, sendo demasiado genérica, não satisfazer a particularidade exigível quanto ao mito na contemporaneidade. Se a segunda tem a qualidade de oferecer a compreensão específica do fenômeno, traz a desvantagem de se opor à distinção que propomos entre o mito nas sociedades iletradas e no mundo midiático.


			No primeiro plano, Christoph Janne declara: “O mito não pretende ser uma descrição do mundo, ele representa um conceito de relações do homem com suas experiências” (Jamme: 1991, 12) (por fidelidade ao autor, falo em “conceito” quando preferiria mais simplesmente tratar de “feixe de relações”). O que vale dizer, o mito, tanto em uma como em outra sociedade, desoculta e ativa relações que no cotidiano permanecem despercebidas.


			No segundo plano, simplificamos ao máximo a Finale de L’Homme nu. Fiel a seu método, Lévi-Strauss compreende que a infraestrutura do mito — junto com o rito — supõe que as operações sensíveis assumem um aspecto intelectual, consistente na “decomposição progressiva do sintagma” e “na generalização crescente do paradigma” (Lévi-Strauss: 1971, 607). O mito:


			subsume as individualidades sob o paradigma, amplia e ao mesmo tempo empobrece os dados concretos, impondo-lhes franquear um depois do outro os núcleos descontínuos que separam a ordem empírica da ordem simbólica, depois da ordem imaginária, enfim do esquematismo (idem, ibidem). 


			Já o rito opera no sentido complementar: “partindo das unidades discretas que lhe são impostas por esta conceitualização prévia do real, corre em prol contínuo e busca encontrá-lo, se bem que a ruptura inicial operada pelo pensamento mítico torna a tarefa para sempre impossível” (ibidem, ib.).


			As duas operações, contrárias e complementares, atuam no sentido do que o antropólogo bem designa de “ansiedade epistemológica”, derivada do temor “que as descontinuidades operadas sobre o real pelo pensamento discreto, em vistas de conceitualizá-lo, não mais permitam [...] a continuidade do vivido” (ib., 608) (a última anotação seria aqui ociosa se não acentuasse a incompletude ou insatisfação que acompanha toda operação intelectual, como Lévi-Strauss, a chama, “desinteressada”).


			Não havendo lugar para desenvolver a indagação acima, venhamos ao estilo primoroso e sua formulação ousada, na Histoire de lynx. Dele, se destaca uma única frase:


			[...] Se, nas sociedades sem escrita, os conhecimentos positivos estavam muito aquém dos poderes da imaginação e incumbia aos mitos suprir esta falta, nossa própria sociedade se encontra na situação inversa, mas que, por motivos certamente opostos, leva ao mesmo resultado. Entre nós, os conhecimentos positivos de tal modo excedem os poderes da imaginação que esta, incapaz de apreender o mundo de que se lhe revela a existência, tem como único recurso voltar-se para o mito (Lévi-Strauss: 1991, 11).


			Entendo a extrema relevância que o antropólogo dá ao mito, mas não concordo com a função suplementar que lhe concede ante o esmagamento da imaginação pela abundância dos conhecimentos positivos, na sociedade contemporânea. Nosso risco contemporâneo, se não nossa falência, resulta de a inflação tecnológica, acentuada pela voracidade do mercado, paralisar a capacidade inventiva não pragmática. De maneira mais incisiva: o mito, desde a socialização do sujeito autocentrado — o “eu”, aquele que se pensa como se o mundo estivesse a seus pés — perde sua capacidade metamórfica, deixa de propor “um regime ontológico comandado por uma diferença intensiva fluente, que incide sobre cada ponto de um contínuo heterogêneo” (Viveiros de Castro: 2009, 58); tende a automatizar-se e a virar frase feita. A fluência inventiva parece-nos deslocar-se para a função ficcional, sobre a qual pouco se discute com precisão. Antes de precisarmos esta divergência, vale considerar o que diz um latinista sobre as modalidades do enunciado, consideradas pela retórica romana:


			Em sua categorização de textos narrativos, fabula, “narrativa mítica”, se opõe a historia, “narrativa histórica” e a argumentum, “enredo” [...]. Estes três tipos de textos são classificados de acordo com seu conteúdo de verdade: historia é um registro de coisas que realmente sucederam, fabula e argumentum são ficções, mas enquanto argumentum partilha com historia de uma clara orientação em fatos reais e assim é plausível, fabula “é um texto que não contém nem verdade, nem coisas plausíveis” e pertence especialmente ao palco trágico (Hardie: 2002, 109).


			É evidente que o critério retórico-clássico é antagônico ao antropológico. A razão de tamanha discrepância está em a concepção retórica tradicional se estabelecer a partir da verdade tomada como dogma; não era sequer preciso recorrer à acepção metafísica da verdade, bastando a de ordem factual. Conforme a mais comezinha verdade, bania-se o critério de transformação e a metamorfose era considerada uma mentira, inocente, propagável, porque o texto em que se instalava era de antemão tido como ornamental.


			Como eu próprio não sou do ramo, não tenho autoridade para alegar que o latinista de Cambridge conta com divergências; não entraria nestas águas senão para me afogar. Considero, em suma, que, ante o debate exposto, meu ponto de partida é explicitamente o antropológico. Mas, como faz ver a passagem da Histoire de lynx, a facilidade se encerra no ponto de abertura. Afirmar que o mito é a única maneira verbal de ultrapassar a margem das exigências positivas equivale — fora das sociedades iletradas — a não levar em conta a ficção literariamente cumprida4. A falha, contudo, não se restringe à antropologia. Caberá ao que ora se escreve demonstrar que, embora o termo “ficção” faça parte do léxico comum, continua sem ter uma caracterização conceitual suficiente.


			Na Grécia antiga, as metamorfoses míticas eram guiadas pela função etiológica. A leitura dos volumes de Mythologiques leva a presumir que o mesmo sucedia nas sociedades ameríndias. Não o ter como certeza decorre de que o interesse principal de Lévi-Strauss antes estava na apreensão da combinatória formante de cada mito analisado, portanto na constituição da rede mítica que se estende do Sul para o Norte das Américas. Ora, conquanto seja manifesta a influência do esquema fonológico de Trubetzkoy, o binarismo frequente não estabelece, ao contrário do que se lhe acusou, alguma visão estática e unilateral da estrutura social dos povos referidos, mas sim um “desequilíbrio dinâmico”, do qual “depende o bom funcionamento do sistema [...]” (Lévi-Strauss: 1991, 90). 


			A observação é considerável porque se tomou o estruturalismo como proponente de uma concepção congelada das sociedades “frias”. Dito de modo geral: nas sociedades iletradas, o meio verbal por excelência era o mito, assim como vimos, na figuração visual do rosto feminino, que a condição para sua força dinâmica estava em não reproduzir o modelo biológico natural. Como Lévi-Strauss assinala na Histoire du Lynx, os mitos reiteram o que já se mostrava no caso da pintura facial de populações ameríndias, hoje incluídas no Estado brasileiro: os mitos implicitamente proclamam “que jamais os polos entre os quais se ordenam os fenômenos naturais e a vida em sociedade: céu e terra, fogo e água, alto e baixo, perto e longe, índios e não índios, concidadãos e estrangeiros, etc., não poderão ser semelhantes (jumeaux)” (Lévi-Strauss: 1991, 90).  


			Em Roma, o dinamismo criador do mito assumiu sua máxima potência nas Metamorfoses de Ovídio e se estiolou à medida que o mundo cristão estabeleceu uma cadeia de ascendência teológica; mais do que isso, no mundo moderno, se automatizou em clichê. Não seria ocasional que Rabelais se desviasse da meta religiosa de sua condição com seus gigantes Gargantua e Pantagruel. O mito se desvia da função congregante e comunitária, se conforma aos interesses fictícios (i.e., sob a aparência de reportar o verdadeiro, serve aos interesses dominantes na sociedade), e, sem que seja assim entendido, investe na direção do “como se” — em Rabelais a espécie do fantástico. A abordagem da ficção assume direção diversa da que se impõe ao mitológico. Abordagem, por um lado, mais acessível e também mais facilmente arbitrária, pois, no exercício do que se chama experiência estética, é uma finalidade sem fim, portanto sem compromisso justificador de certa conduta; por outro lado, mais difícil por assumir a dinâmica inventiva que o mito tinha sociedades iletradas. Noutras palavras, a metamórfica mítica tem seu desideratum em desvendar o caminho diferencial do agrupamento humano que o operacionaliza. Assim, referindo-se às semelhanças entre um mito tupi e outro gê, Lévi-Strauss escrevia: “Os Gê contam a mesma história que os Tupi, mas a contam pelo avesso” (Lévi-Strauss: 1991, 80).


			Como neste momento permitimo-nos observações muito gerais, sem as acompanhar de concretizações que as justifiquem, podemos dizer: antes da modernidade, quando não se reconhecia uma função ficcional — esta tanto se acoplava à função retórica ou mesmo religiosa não verbalmente diferenciada — que podia ter um rendimento satisfatório desde que não se enrijecesse em um diapasão ritualizado. Na modernidade, a partir de Les fleurs du mal (1857), a ficção poética dá voz ao exercício da negatividade — “Quelle est cette île triste et noire? — C’est Cythère, / Nous dit-on, un pays fameux dans les chansons, / Eldorado banal de tous les vieux garçons, / Regardez, après tout, c’est une pauvre terre” (Baudelaire: 1857, 187).


			Ainda quando o ficcionista seja um comportado funcionário público, como o nosso Machado de Assis, a ficção se extrema em ironia e negação dos plácidos confortos burgueses. O próprio Ulysses joyceano adapta à negatividade o cumprimento dos vários episódios homéricos, convertidos em ironias, até mesmo grosseiras, cumpridas no cotidiano de uma Dublin cinza. É de se temer que essa ênfase no negativo, em vez de incentivar uma visão dinâmica da sociedade, seja cada vez mais estrangulada pela mera voracidade do mercado, antes estimuladora de formulações acessíveis, confirmadoras dos clichês. (Veja-se, no caso brasileiro, o hiato que se abre depois de Guimarães Rosa. É certo que seu uso da linguagem era bastante singular. É explicável não ter ela aberto uma trilha própria, mas o contraste quase absoluto que se lhe segue dá a entender que ela não foi sequer socializada). 


			Estas são observações que, sem terem sido formuladas no que fiz nas últimas três décadas, alicerçam o que tenho feito. Apenas quero acentuar a satisfação derivada de verificar que a fonte primeira de que partiu minha insistência com a questão da mímesis tenha derivado de povos hoje integrados à nação brasileira — conquanto saibamos a que preço.


			Já a observação particularizada aprofunda a razão de que só agora tomo consciência de o questionamento da mímesis haver-me desviado da atenção à obra de Lévi-Strauss. Ela se refere à diferença que separa o pensamento mítico do derivado do pensamento sobre as artes plástico-visuais e verbal. Os anos dedicados à presença da mímesis levam-me a tomar consciência de sua distinção. Ela se refere ao papel desempenhado em um e outro pela imagem. Dentro de sua estrita vocação social, o mito subordina o uso da imagem àquela vocação. Se, nas sociedades iletradas, o mito, como acentua Lévi-Strauss, revela dimensões do mundo desconhecidas fora dele, tal revelação tanto depende da força das imagens que emprega como restringe seu uso. Pela segunda cláusula, entendo que, para cumprir sua função, o mito não pode se dar ao luxo de ser ou estar na proximidade do esoterismo, pois isso impediria sua circulação. Daí que a Ilíada e a Odisseia, oriundas da fusão de versões míticas, não corram o risco, apesar da distância temporal que nos separa delas, de parecer de difícil entendimento. Todo o contrário do que sucede na arte (para ser mais breve e eficiente, pensarei apenas na arte verbal). Quanto mais a obra poética ou em prosa for independente da expectativa de uma determinada espécie de receptor, tanto mais ela tenderá a trazer dificuldades para seu leitor (pense-se no caso extremo do Finnegans wake). Assim sucede porque sua autonomia faz crescer seu potencial imagético. Por isso, se bem que os pensamentos mítico e estético tenham em comum o desvelamento de dimensões do mundo antes ignoradas, a função diferencial neles desempenhada pela imagem faz com que seus trajetos se diferenciem fortemente. Reitero que só agora percebo a distinção.


			Se o que foi feito a partir da reflexão sobre uma parcela da obra lévi-straussiana terminou por dar lugar a uma satisfação pessoal pelo empreendimento teórico em que tenho me empenhado, procuro reforçá-la pelo meio mais adequado: o estritamente intelectual. Para tanto, recorro a livro que até então me escapara. Marxisme et structuralisme (1964) é a única obra que Lucien Sebag publicou. O autor, de formação filosófica e marxista, insubmisso à ortodoxia partidária, por isso excluído do Partido Comunista Francês — PCF, nem por isso afastado da militância de esquerda, aparece como um dos nomes sobre o qual mais incidia o pensamento elaborado do fim da década de 1950 para o início da seguinte. Daí seu interesse pela psicanálise de Lacan e, a seguir, entre 1961 e 1964, dedicar-se à pesquisa etnográfica entre os Pueblo, no Novo México, os Guaiaki, no Paraguai, e os Ayoréo, na Bolívia. A nota biográfica em que nos baseamos acrescenta que cometeu suicídio em 1965. Pode-se pensar que a debacle estabelecida pelo stalinismo e afirmada no pós-guerra não foi superada por Sebag pelo contato com a releitura de Freud e a forte influência do Estruturalismo. Tais detalhes, contudo, não significam que nosso interesse por seu livro seja protocolar e superficial. No marxista, convertido em etnógrafo e suicida aos 31 anos, impressiona menos a influência de ­Lévi-Strauss, embora seu livro dê a entender que fora marcante, do que a importância concedida ao fenômeno da linguagem (SEBAG: 1964). No seu interior, chama a atenção que a afirmação infraestrutural do econômico só é considerada válida depois de efetuada a análise rigorosa das estruturas diferenciadas — Sebag se referia ao Direito, à política e à religião (a ausência da arte não era explicada e tanto podia decorrer de considerá-la menos importante, quanto de sua maior dificuldade). De qualquer modo, a recusa de estabelecer uma relação causal e imediata entre um fenômeno social particular e seu equacionamento ideológico bem assinala a discordância do autor quanto ao emprego habitual da abordagem marxista, como tipicamente sucedia em The Social history of art (1951), de Arnold Hauser. A justificação de Sebag era sem meandros:


			[...] O tratamento teórico de toda ideologia deve desde logo situar--se ao nível da sincronia; é com efeito sob a única condição de não ­confundir ordem sincrônica e ordem diacrônica que um certo estilo de temporalização, só viável dentro de limites bem determinados, não será transposto indevidamente. [...] Foi a ciência linguística a primeira que, por motivos relacionados à especificidade de seu objeto, formulou esta dupla dimensão, com o máximo de rigor (SEBAG: 1964, 99).


			Não pretendia que a recusa da prática ortodoxa pelo autor por si resolvesse o árduo problema da ideologia, mas sim que era eficaz contra as aplicações automatizadas, pelas quais a ideologia se torna uma perversão reservada aos adversários, ao passo que os que a nomeiam se confundem com os praticantes de uma ciência justa e neutra. Convertida em instrumento religioso, a ideologia paradoxalmente servia e serve para o descrédito do marxismo. Se é lamentável o desaparecimento de Lucien Sebag ainda bastante jovem, é ainda maior seu mérito em mostrar que a abordagem estruturalista não se confundia com um formalismo (é sabido que o qualificativo “formalismo” se desenvolveu a partir das hostes stalinistas responsáveis pela interdição do grupo de críticos literários, proibido de publicar, execrado pela designação). 


			É provável que, se Sebag tivesse continuado sua resistência à grosseria que se identificava com o marxismo, a doutrina poderia ter tido condições de melhor sobreviver à dissolução da União Soviética. Mas vai além de uma mera hipótese que, negando o caráter formalista do estruturalismo, bem ressaltasse que, para ele, “a combinação entre modelos estruturados é comparação das próprias ordens” (SEBAG: 1964, 101), pois: 


			o sentido não surge jamais ao nível de um termo isolado mas de uma cadeia estruturada, o lugar dos diferentes elementos que a compõem importando mais que a natureza particular de cada um deles” (ibidem, 105). A partir daí e, independentemente do que o próprio Sebag escreveu, é legítimo dizer que as formações discursivas se diferenciam não porque se constituam de “essências” diferenciadas — “essências” da ciência, da religião, da Filosofia, do Direito etc. — senão que constituem combinatórias diversas, as quais provocam que os mesmos signos assumam, a partir de patterns distintos, significações diferenciadas. Dizê-lo já não significa ter-se a linguística como ciência princeps, senão o investimento no objeto mais amplo da linguagem5.


			A função de resgate deste curto capítulo estaria encerrada se não coubesse uma observação histórica mais geral. Assinale-se que, entre as décadas de 1960 e 1990, as Ciências Sociais conheceram a notável transformação que as levou a repensar seus alicerces. Lévi-Strauss esteve na base da metamorfose originada na França. Foucault, Deleuze, Derrida, Laboue-Labarthe, Jean-Luc Nancy, Louis Marin, ainda quando divergissem entre si, expunham a marca antropológica de onde derivavam. 


			Enquanto tinha em comum a discrepância quanto à absolutização do diacrônico promovida pelo historicismo, a direção francesa se diferenciava da onda alemã radicalizada, quanto aos estudos da ficção e da literatura em geral, pelos representantes da Universität Konstanz, de cuja iniciativa dependeu os seminários que compuseram a série Poetik und Hermeneutik (1963-1998, 17 volumes). Se ambas as frentes convergiam por sua reação ao diacronismo historicista, entre si se distinguiam porquanto a frente francesa visava a uma efetividade mais larga, ao passo que a alemã era eficaz na interdisciplinaridade que visava ao aprofundamento do ficcional, sendo, ademais, de mais longo curso porque supunha o desdobramento dos estudos fenomenológicos do princípio do século e da discrepância aberta por Heidegger. Sua caracterização se tornou exemplar pela interação, concretizada pelos números da Poetik und Hermeneutik, com historiadores como Reinhart Koselleck, linguistas como Harald Weinrich e filósofos então muito pouco conhecidos como Hans Blumenberg, Jacob Taubes e Odo Marquard.


			Além de a frente alemã influir em alguns dos representantes da frente francesa, uma e outra rapidamente se propagaram às universidades norte-americanas e, a partir de então, se contrapuseram à timidez conservadora latino-americana.


			Dentro do propósito do capítulo e da panorâmica aí cumprida, dois pontos não devem deixar de ser mencionados: (a) de maneira mais ampla, que os números da Poetik und Hermeneutik praticamente têm permanecido desconhecidos pelo leitor que não saiba alemão; (b) do estrito ponto de vista brasileiro, que o momento transformador áureo das últimas décadas do século XX tenha quase coincidido integralmente com a sombra provocada pelo golpe militar de 1964, cujo peso permanece mesmo depois da volta do presidencialismo. 


			A modorra repressiva esteve interrompida apenas durante a presidência do sindicalista Lula da Silva (2003 — 2011), para voltar de maneira exacerbada a partir de 2016, com o golpe agora político, midiático e judicial, que teve seu primeiro fruto no impeachment da presidenta Dilma Rousseff. A coincidência quase exclusiva entre o interregno transformador (1960 — 1990) e a repressão política poderia ser menos grave se não fosse acompanhada pelo clima intelectual então desenvolvido. A Universidade de São Paulo, que encabeçou a reação contra a ditadura de 1964, entendeu que as manifestações, aqui chegadas a partir da obra de Lévi-Strauss, tinham um caráter igualmente conservador ou até reacionário (é incomum notar-se que o conservadorismo intelectual entre nós se estende da direita à esquerda. De outra maneira, seria difícil explicar-se que figuras que se opuseram ao golpe e chegaram a ser exiladas, quando da experiência ditatorial em curso, tenham juntado seu perfil a um direitismo agressivo — só me reservo à polidez de não dar nomes)6. 


			Entendendo que a reação ao historicismo implicava um explícito desligamento da temporalidade e, assim, um desdém pela história, parte conhecida da USP interpretava o estruturalismo e suas consequências, ainda quando estas conduzissem à crítica da orientação lévi-straussiana, como implícita ou explicitamente favoráveis ao golpe instalado. Tal reação seria irrelevante se a USP não desempenhasse, então, o papel de o centro intelectual mais relevante do país. Ainda que hoje já não haja mais tal unanimidade, estabeleceu-se no país um clima tamanho de rotina e mediocridade intelectuais que se torna difícil pensar como sair do pesadelo que tem acompanhado o novo milênio. 


			Tendo tido este capítulo o propósito de me redimir de um incômodo silêncio, devo deixar bastante claro que, se a lição lévi-straussiana foi a raiz que me motivou a afastar-me do historicismo acachapante, da corrente contra a teorização e das modalidades de determinismo, que permanecem tão fortes entre nós, a estética do efeito (Wirkungsästhetik) de Wolfgang Iser e o contato pessoal com seu fundador foram os móveis operacionais que me estimularam a fixar meu esforço intelectual em repensar a questão da mímesis — mesmo que fazê-lo tenha significado manter-me em desacordo com o admirado mestre de Konstanz.


			Uma última observação: surpreendo-me a mim mesmo em verificar o acordo entre a atração que décadas passadas me mantinha ligado à obra de Lévi-Strauss e a constatação mais recente de que todo o esforço do que tenho tentado fazer desde 1980 remete à descoberta, para mim bastante recente, que talvez tampouco lhe fosse conhecida, da Antropologia Filosófica, elaborada na Alemanha dos anos 1930. O acordo consiste em que, sem sequer assinalar a designação, a obra lévi-straussiana dela se mantinha em sua proximidade pelo lastro teórico contido em suas análises, que o distinguia por excelência do empirismo da Antropologia britânica, cuja influência fora decisiva entre nós. Acrescente-se ainda: embora tardia, a recorrência à Antropologia Filosófica equivale a negar a validade de qualquer avaliação totalizante. Como a afirmação se relaciona com a ênfase que temos dado à mímesis senão que esta se pensa como a exploração de um circuito parcial, ainda que tão rico que nunca nos pensamos capazes de esgotá-lo? 


			Assim como esse acordo só é reconhecido no momento em que escrevo o resgate aludido, que outros implícitos aqui não se manifestarão, sem que deles me dê conta? Sabê-lo apenas reitera o quanto a produção da arte não se confunde com o conhecimento que dela se procura extrair — a sensibilidade que ela amplia, a emocionalidade que dela promana enevoam o horizonte do conhecimento. Reconhecê-lo não deixa de ser incômodo, mas é a maneira de não se repetirem erros acumulados desde a sistematização platônica. Neste sentido, é de se louvar o primado que a Ciência estabeleceu contra a Metafísica. É verdade que ele provocou o detestável cientificismo, condição para o domínio do tecnológico, acachapante para a atividade reflexiva. Mas sem ele não seria aceitável o hiato entre produção de algo, por certo distinto e mesmo oposto ao que se dá na arte, e conhecimento, no sentido explícito do termo, i.e., uma forma discursiva que encontra seu fundamento em um lastro conceitual.


			


			

				

					1	Do ponto de vista que aqui se destaca, é curioso que, se, por sua data de publicação original, “Le Dédoublement...” não seria recebido como uma peça estruturalista, o livro em que foi reeditado, ultrapassando a condição de componente de uma revista altamente especializada, foi tomado pela recente biografia do antropólogo como “un manifeste structural” (Loyer: 2015, 443).  


				


				

					2	Para a descrição pormenorizada da pintura facial, cf. Lévi-Strauss: 1955, 175-6.


				


				

					3	A primeira fonte a que tivemos acesso sobre os Kadiwéu foram as anotações de Guido Boggiani, realizadas entre 1892 e 1894, só publicadas em 1945. Depois de Lévi-Strauss, o povo indígena foi pesquisado por Darcy Ribeiro (1950). Poucas observações suas nos foram de alguma utilidade. Assim, acerca de sua mitologia, a antinomia entre seus heróis centrais: “[...] Gô-noêno-hôdi tinha a intenção de criar um mundo bom [...], Mas Caracará [...] fez ver a Gô-noêno-hôdi que não estava certo [...]. [Deste modo, com seus argumentos, Caracará] transformou aquela ordem idílica na atual [Ribeiro: (1950, 56)]; ou sobre a relação entre seus mitos e os valores da sociedade: a valorização do guerreiro, que sancionará sua conduta quanto aos colonizadores, “o ideal masculino da cultura” (idem, 63) ou os padrões de confecção de sua pintura (ibidem, 270 ss). 


						A incursão que fazemos entre os colegas etnógrafos nos faz lembrar a dupla advertência de Hans Blumenberg: a interdisciplinariedade que então praticamos tem uma qualidade, mas também supõe um risco. A qualidade consiste em oferecer “a convergência de aspectos até então desconhecidos”, mas o risco corre paralelamente: questões que tinham seus caminhos bem delineados nas disciplinas em que fora habitual, tornam-se indeterminadas (Blumenberg: 1964, 329). O risco é, no caso referido, bem claro. A vantagem consiste em concretizar a ancoragem de minha fixação. Teria sido mais fácil para os leitores compreenderem que a insistência na questão da mímesis implicava a recusa de identificá-la com a imitação, com a verossimilhança ou qualquer outro modo de reiterar o que já fora dado pela natureza ou apresentado pela sociedade. Mas a facilidade nunca é boa mestra. 


				


				

					4	Falo em ficção literariamente cumprida porque a terminologia correta, “ficção interna”, não é corrente.


				


				

					5	Contra o (mau) costume de tratar de essências, observe-se a preciosa afirmação de Monique Dixsaut: “[...] Não identificar natureza e essência é a única maneira de não ser platônico” (Dixsaut: 2008, 85). 


				


				

					6	 Incorporo a observação do amigo e poeta Oswaldo Martins.
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